
PUBLICADA NO D.O Nº 228 DE 03.12.2002 
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE 

ATO DO SECRETÁRIO 
RESOLUÇÃO SES Nº 1953 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2002. 

 
DEFINE E NORMALIZA A REDE ESTADUAL DE LABORATÓRIOS DE SAÚDE PÚBLICA, NO 
ÂMBITO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, EM. CONFORMIDADE COM A PORTARIA 
MINISTERIAL MS N.O 15, DE 03 DE JANEIRO DE 2002. 
 
O Secretário de Estado de Saúde do Rio de Janeiro, no uso das suas atribuições legais,        
RESOLVE: 
 

CAPÍTULO I 
Da composição da rede 

 
Art. 1° – A Rede Estadual de Laboratórios de Saúde Pública, do Estado do Rio de Janeiro – RELSP / 
RJ, está constituída por laboratórios públicos, pertencentes às esferas estadual e municipais de 
gestão do SUS e por laboratórios universitários, hospitalares, filantrópicos e conveniados, que 
prestam serviços laboratoriais ao SUS, no âmbito geográfico do Estado do Rio de Janeiro.  
Art. 2° – A RELSP / RJ está estruturada de acordo com a seguinte classificação de unidades 
laboratoriais:  
I – Laboratório de Referência Estadual: O Laboratório Central Noel Nutels – LCNN, da Secretaria 
Estadual de Saúde do Rio de Janeiro.  
II – Laboratórios Colaboradores para a realização de exames laboratoriais de alta complexidade – 
LCAC.  
III – Laboratórios de Referência Municipal – LRM.  
IV – Laboratórios Locais – LL.  
Art. 3° – Os LCAC, no contexto desta Resolução, realizam as seguintes funções:  

I – Exames para a quantificação da Carga Viral do Vírus da Imunodeficiência Humana – HIV e 
para a quantificação de linfócitos TCD4/CD8, como parte do Programa Nacional de Controle das 
DST e AIDS.  
II – Exames para a detecção qualitativa e/ou quantitativa de ácidos nucléicos dos vírus das hepatites 
B e C e/ou exames de genotipagem, como parte dos programas de monitoramento da infecção por 
estes vírus.  
Art. 4° – Os LRM e os LL, no contexto desta Resolução, realizam uma ou mais das seguintes 
atividades principais: 
I – Exames laboratoriais relacionados à Vigilância Epidemiológica, incluindo o diagnóstico de doenças 
de notificação compulsória e a vigilância de doenças transmissíveis e não transmissíveis;  
II – Exames laboratoriais relacionados à Vigilância Ambiental em Saúde, incluindo o monitoramento 
da qualidade da água de abastecimento para consumo humano;  
III – Exames laboratoriais relacionados à Vigilância Sanitária, incluindo o controle da qualidade de 
alimentos e de outros produtos sujeitos à vigilância sanitária.  
Art. 5° – Fica constituído o Comitê Gestor da RELSP / RJ, com um representante de cada uma das 
nove regiões que compõem o Estado, de acordo com o estabelecido no Plano Diretor de 
Regionalização – PDR, da SES-RJ, sob a coordenação do LCNN e com a missão principal de definir 
e a execução do Plano Estratégico de Desenvolvimento da RELSP / RJ. 
 
 

CAPÍTULO II 
Competências e Atribuições 

Art. 6° – Cabe ao LCNN, a responsabilidade pela coordenação técnica das atividades dos 
laboratórios que compõem a RELSP / RJ, com as seguintes competências e atribuições:  
I – Definir, organizar e coordenar a RELSP / RJ, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
Comitê Gestor da Rede;  
II – normalizar procedimentos e padronizar as técnicas de diagnóstico, de acordo com disposições 
dos gestores nacionais do SISLAB;  
III – supervisionar e assessorar tecnicamente os LRM ou, quando estes não existirem, os LL;  



IV – realizar, quando pertinente ou de forma suplementar, os exames correspondentes às funções 
descritas no artigo 4o;  
V – realizar procedimentos laboratoriais de maior complexidade para complementação de 
diagnóstico;  

VI – receber amostras dos laboratórios da RELSP / RJ e encaminhá-las, quando pertinente, aos 
laboratórios de referência regional ou nacional, de acordo com disposições dos gestores 
nacionais do SISLAB;  
VII – promover a capacitação de recursos humanos da RELSP / RJ;  
VIII – desenvolver e implementar um Programa de Controle Externo da Qualidade para os 
laboratórios da RELSP / RJ.  
Art. 7° – Os LCAC são laboratórios públicos pertencentes a qualquer uma das esferas de gestão do 
SUS ou, ainda, à universidades federais ou estaduais, designados pelas respectivas assessorias dos 
programas de DST / AIDS e de Hepatites da SUSC / SES – RJ, prévio parecer técnico do LCNN, para 
realizar um ou mais dos seguintes exames de alta complexidade:  
I – Quantificação da carga viral do HIV, por técnicas de PCR;  
II – Quantificação de linfócitos TCD4/CD8 por citometria de fluxo;  
III – Medição qualitativa ou quantitativa da presença de ácido nucléico dos vírus das hepatites B e/ou 
C;  
IV – Genotipagem viral. 
Art. 8° – Os Laboratórios de Referência Municipal – LRM, são unidades laboratoriais públicas, 
designadas pelas respectivas Secretarias Municipais de Saúde para coordenar, em âmbito municipal, 
os laboratórios locais que integram a RELSP / RJ, com as seguintes competências e atribuições:  
I – Designar, observada a legislação específica vigente e de acordo com os critérios estabelecidos 
pelo Comitê Gestor da Rede, os laboratórios que serão integrados à rede municipal, informando ao 
LCNN;  
II – supervisionar e assessorar tecnicamente as atividades dos LL, no âmbito de sua atuação;  
III – realizar os exames necessários ao cumprimento das funções descritas no artigo 4o;  
IV – promover a capacitação de recursos humanos da rede municipal;  
V – encaminhar ao LCNN amostras inconclusivas, para diagnóstico confirmatório ou amostras para 
diagnóstico complementar;  
VI – encaminhar ao LCNN as amostras para referência regional ou nacional, de acordo com 
disposições dos gestores nacionais do SISLAB e salvo disposições específicas em contrário;  
VII – participar nas atividades de controle externo da qualidade, estabelecidas pelo LCNN;  
VIII – colocar à disposição do LCNN, as informações referentes às atividades laboratoriais quando 
solicitadas.  
Art. 9° – Serão considerados Laboratórios Locais (LL), os laboratórios públicos, universitários, 
hospitalares, filantrópicos e conveniados ao SUS que realizam as funções descritas no artigo 4o desta 
Resolução.  
Art. 10° – Cabe aos LL as seguintes atribuições:  
I – realizar os exames necessários ao cumprimento das funções descritas no artigo 4o;  
II – encaminhar ao respectivo LRM ou, quando estes não existirem, ao LCNN, as amostras 
inconclusivas ou para a complementação diagnóstica; e  

III – colocar à disposição do LRM ou, quando estes não existirem, do LCNN, as informações 
referentes às atividades laboratoriais quando solicitadas.  
 
 
 

CAPÍTULO III 
Disposições Transitórias 

 
Art. 11° – O Comitê Gestor da RELSP / RJ, ao que faz menção o artigo 5o desta Resolução, será 
constituído, em caráter provisório, pelos responsáveis principais dos seguintes laboratórios:  
Coordenação Geral: LCNN  
Região da Baía da Ilha Grande: Laboratório Central de Angra dos Reis;  
Região da Baixada Litorânea: Laboratório do PAM de Cabo Frio;  
Região Centro Sul: Laboratório da Policlínica Dr. Walter Bonis Franklin de Três Rios;  
Região Metropolitana I: Laboratório Vasco Barcelos, SMS de Nova Iguaçu;  
Região do Médio Paraíba: Laboratório Municipal de Análises Clínicas de Valença;  



Região Metropolitana II: Laboratório Miguelotte Viana de Niterói; 
Região Noroeste: Laboratório do Centro de Saúde Dr. Raul Travassos de Itaperuna;  
Região Norte: Laboratório do Hospital Geral de Guarus, Campos dos Goytacazes;  
Região Serrana: Laboratório de Saúde Pública Dr. Germano B. Bretz de Petrópolis.  
Art. 12° – O Comitê Gestor da RELSP / RJ deverá reunir-se no prazo máximo de sessenta (60) dias 
após a publicação desta Resolução, com a finalidade de aprovar seu regimento interno, incluindo a 
duração do mandato dos membros do Comitê relacionados no Art. 10o.  
Art. 13° – Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.  
 
 

Rio de Janeiro, 29 de novembro de 2002. 
JOSÉ LEONCIO DE ANDRADE FEITOSA 

Secretário de Estado de Saúde 


